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A bioética de intervenção em contextos descoloniais
Wanderson Flor do Nascimento 1, Leandro Brambilla Martorell 2
Resumo 
O presente artigo pretende mostrar o alinhamento da bioética de intervenção com as propostas descoloniais, 
entendidas como críticas e alternativas ao modo de operação da lógica da colonialidade. O vínculo da referida 
proposta bioética com as críticas ao padrão de poder colonial ocorre por meio da proposição da vinculação 
inexorável com a parte mais vulnerável da sociedade. Para essa defesa da parcela mais atingida pela vulne-
rabilidade, propõe-se que eixos como a crítica, o diálogo, a relação com o Estado sejam revisados desde a 
perspectiva dos mais vulneráveis e não apenas para os mais vulneráveis. Neste contexto, a percepção da 
interseccionalidade de vulnerabilidades é fundamental. 
Palavras-chave: Bioética. Política. Poder. Vulnerabilidade social. Saúde pública.
Resumen
Bioética de intervención en contextos descoloniales
El presente artículo tiene como objetivo mostrar el alineamiento de la bioética de intervención con las pro-
puestas descoloniales, entendidas como críticas y alternativas al modo de la operación de la lógica de la 
colonialidad. El vínculo de la referida propuesta bioética con las críticas del patrón colonial ocurre a través 
de proposición de la vinculación inexorable con la parte más vulnerable de la sociedad. Para esta defensa de 
la parte más afectada por la vulnerabilidad, se propone que ejes como la crítica, el diálogo, la relación con el 
Estado sean revisados  desde la perspectiva de los más vulnerables y no sólo para los más vulnerables. En este 
contexto, la percepción de la interseccionalidad de vulnerabilidades es esencial.
Palabras-clave: Bioética. Política. Poder. Vulnerabilidad social. Salud pública.
Abstract
The intervention bioethics in decolonial contexts 
The present study aims to show the alignment of bioethics of intervention with decolonial proposals, un-
derstood as criticisms and alternatives to the coloniality logic’s operation mode. The bond of the refereed 
bioethics proposal with the criticisms towards the colonial power pattern is through the proposition of the 
inexorable link with the most vulnerable part of society. For the defense of the group that is most affected 
by the vulnerability, it is suggested that the axes such as criticism, dialogue, relations with the State must be 
reviewed from the perspective of the most vulnerable ones and not just for those most vulnerable. In this 
context, the perception of intersectionality vulnerabilities is essential.
Key words: Bioethics. Politics. Power. Social vulnerability. Public health.
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Em recente publicação sobre a retrospectiva 
da bioética de intervenção (BI), Porto 1 apresenta 
uma avaliação das críticas – inclusive das autoim-
postas – a esta corrente de pensamento bioético. 
Nesta revisão, ressalta o papel da BI em denunciar 
as desigualdades sociais e econômicas em uma 
perspectiva mundial, com evidentes relações com 
o processo de globalização orientado pelo capita-
lismo que determina relações de poder e injustiça 
perceptíveis pelas marcas do corpo – por meio da 
noção de corporeidade, do prazer e do sofrimento 
experimentados pelas pessoas de modo individual 
ou coletivo. 
Tal postura possui afinidades com os estudos 
sobre a colonialidade (EC) que defendem que o pa-
drão de poder que se instaura na Modernidade – a 
colonialidade – funciona mediante a hierarquização 
das populações com o direcionamento da força pro-
dutiva para a produção e manutenção do capital 2 
e, para isso, valida e universaliza um tipo de produ-
ção de conhecimento igualmente hierarquizante e 
excludente. Apesar das críticas descoloniais que po-
dem ser feitas à BI, é inegável que possui propósitos 
vinculados com as propostas de críticas e alternati-
vas às manifestações da colonialidade. 
Cabe salientar que a discussão trata dos estu-
dos sobre a colonialidade, e não sobre o colonialis-
mo, que são conceitos de matriz teórica, espectro 
de utilização, características e aplicações distintas. 
Em decorrência, obviamente, não são analisadas as 
perspectivas ou trabalhos de autores relacionados 
ao segundo conceito. A respeito, é importante con-
siderar que a necessidade de distinguir esses dois 
conceitos é ainda marca da própria colonialidade, 
dada a preponderância do colonialismo na dimen-
são simbólica das produções acadêmicas em deter-
minadas áreas. 
O objetivo deste artigo, portanto, é mostrar 
como a BI conecta-se com algumas propostas des-
coloniais e propor outras conexões – em primeiro 
momento críticas e, a seguir, propositivas.
O contexto da crítica descolonial
Em seu escopo teórico e prático, a BI realiza 
uma série de críticas à bioética hegemônica e aos 
modos de gestão da vida. Tais críticas poderiam ser 
classificadas como descoloniais à medida que de-
nunciam e problematizam matrizes centrais para a 
colonialidade. Uma das principais críticas que neste 
texto examinaremos está direcionada às investiga-
ções clínicas com seres humanos. 
A constituição da modernidade coincide com 
os processos de constituição da economia capitalis-
ta, que hoje assume um aspecto global, e, também, 
da formação da América Latina. Além da colonialida-
de política – modalidade de exercício do poder fun-
dado sobre uma diferença colonial, que hierarquiza 
culturas, saberes, experiências e vidas – vemos na 
lógica colonial da modernidade um regime de pro-
dução de conhecimentos que legitima e funcionaliza 
o contexto da colonial-modernidade. Estes saberes 
supõem e conformam imagens da vida e de sua ges-
tão, processo percebido por Foucault ao pensar a 
noção de biopolítica. 
A modificação do padrão de poder da mo-
dernidade é percebida por Foucault – ao chamá-lo 
de regime de poder  –, que nota que o controle e a 
gestão do corpo passam a ser elementos essenciais 
na organização capitalista: O controle da sociedade 
sobre os indivíduos não se opera simplesmente pela 
consciência ou pela ideologia, mas começa no cor-
po, com o corpo. Foi no biológico, no somático, no 
corporal que, antes de tudo, investiu a sociedade ca-
pitalista. O corpo é uma realidade biopolítica 3. Des-
ta reflexão pode-se perceber a relação de corporei-
dade apresentada pela BI. Afinal, pode-se entender 
que a produção da sociedade capitalista sustenta 
relações em que a humanidade, esforçando-se para 
evitar a dor e se aproximar do prazer, aceita – não 
necessariamente de modo autônomo – desempe-
nhar papel específico nas relações de poder.
A vida que se afirma nessa reconfiguração 
do regime de poder da modernidade é colonizada, 
hierarquizada, dominada, conduzida para uma boa 
gestão das populações. O capitalismo, a noção de 
raça, a construção social dos corpos pelo gênero, 
identificada por Foucault como lógica do sexo em 
oposição a uma física do sexo 4. Consolida-se, nes-
se contexto, outra racionalidade política da qual o 
Estado é encarregado, principalmente com o apare-
cimento e desenvolvimento das diversas formas de 
liberalismo que são centrais para essa nova gestão 
das vidas. A moderna política da vida – biopolítica – 
é totalmente constituída pela colonialidade. Desse 
modo, como também as diretrizes hegemônicas de 
produção do conhecimento são baseadas e produzi-
das na lógica colonial, somos levados a pensar sobre 
a elaboração de outras políticas e conhecimentos 
acerca da vida. 
Uma das principais características do padrão 
de poder colonial é pensar a estrutura da realida-
de em termos de hierarquias, nas quais as pessoas 
ou populações conotadas como “menos desenvol-
vidas” devem estar sob a tutela dos denominados 
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“mais desenvolvidos”, de maneira que o próprio 
desenvolvimento seja tutelar, vinculado especifica-
mente a esta tutela. As formas de vida, que existem 
de modo diferente em países periféricos e centrais, 
supõem uma diferença no nível de desenvolvimento 
e também uma diferença de valores entre essas vi-
das. Nascimento tem chamado de colonialidade da 
vida a esse aspecto da diferença colonial que permi-
te a criação de uma ontologia da vida que cria a per-
cepção de que algumas vidas têm mais valor que ou-
tras, quer da perspectiva política, ontológica ou exis-
tencial, o que funda uma hierarquia e justifica a do-
minação, submissão e exploração com a finalidade 
do desenvolvimento da vida menos desenvolvida 5. 
Contudo, quem define o nível de desenvolvimen-
to é, exatamente, o lado vencedor do processo de 
colonização. Logicamente, a classificação decorren-
te reafirma a própria hierarquia, reificando o lócus 
desigual nos conflitos da colonialidade, e o “direito” 
ao “controle” sobre os menos “desenvolvidos” pelos 
que alcançaram a preponderância histórica.
A contundente denúncia que a BI tem feito 
da prática do double standard nas pesquisas clí-
nicas – levadas a cabo por instituições de países 
centrais como o National Institute of Health dos 
Estados Unidos da América (EUA) em territórios de 
países periféricos, sobretudo na América Latina e 
nos continentes africano e asiático – percebe exata-
mente essa hierarquização de vidas, que justificaria 
as incursões mais “proveitosas” de uma sociedade 
“mais desenvolvida” sobre outras sociedades consi-
deradas “menos desenvolvidas”. Este é um exemplo 
concreto da relação que envolve a colonização da 
vida. A colonialidade da vida vem sendo usada como 
pretexto para práticas violentas contra sociedades, 
com base na biopolítica hegemônica e, ainda, por al-
gumas bioéticas despolitizadas. Esta situação, além 
de ser criada por arranjo de jogos de poder, envolve 
também imagens, noções, conceitos acerca do que 
seja a vida e suas relações com as instâncias sociais. 
Argumentos em defesa do duplo padrão em 
pesquisas – o já mencionado double standard – po-
dem ser encontrados, naturalizando as relações so-
ciais nos países mais pobres ao supor que as popula-
ções pobres ganham mais importância no processo 
de desenvolvimento mundial à medida que sejam 
forçadas a encontrar seus limites na precariedade 
em que já vivem; assim sendo, ao serem utilizadas 
como sujeitos de pesquisa para que a totalidade do 
mundo se beneficie com os supostos avanços na 
produção de conhecimentos, fármacos e terapêu-
ticas, as vidas “menos desenvolvidas” seriam tam-
bém beneficiadas. Os benefícios seriam, em tese, 
gerais, mas os riscos seriam de apenas alguns, ora 
pensados como ontológica, política e socialmente 
mais adequados para a tarefa de se colocar a serviço 
da construção dos conhecimentos por meio da ex-
ploração de suas vidas e corpos, mediante experiên-
cias de sofrimento e dor.
Uma tensa legitimação de que a pobreza seja 
acolhida e perseguida em nossa sociedade é, tam-
bém, oferecida pela colonialidade da vida, haja vista 
ser parte fundamental do argumento desenvolvi-
mentista. Por meio de uma falácia dialética  – para 
que haja o progresso tem de haver a contradição da 
posição de exploradores e explorados – uma vida 
mais vulnerável é fabricada para que ocupe esse lu-
gar frágil e oprimido. Historicamente, no princípio 
do moderno colonialismo, a vida construída para 
ocupar o lugar de oprimida foi a dos indígenas e das 
pessoas negro-africanas que durante a colonização 
foram necessárias para o progresso da Europa e, a 
seguir, dos EUA – portanto, de “todo o mundo”.
Mesmo com o fim da presença política, mili-
tar e econômica das “metrópoles” nas “colônias”, a 
dinâmica colonial persistiu por meio da colonialida-
de. As práticas de violência, exploração e usurpação 
prosseguem sendo aplicadas, mas mediante proce-
dimentos mais sofisticados que não necessitam da 
presença “material” da metrópole. Assim, a América 
Latina segue em um processo de colonização sem a 
existência de uma nação que ocupe o lugar de me-
trópole única, de forma que não existe a possibili-
dade de responsabilizar um estado-nação concreto 
pelas injustiças e desmandos que tomam vidas em 
função do desenvolvimento do mundo globalizado. 
Mundo este responsável pela colonialidade atual. 
Prossegue a determinação da hierarquia entre as 
vidas por meio da diferença colonial. A vida de ha-
bitantes privilegiados dos países centrais do Norte 
aparece mais valiosa ontológica e politicamente que 
as vidas de quem habita, em processos marginaliza-
dos, os países periféricos do Sul.
Estas vidas precisam ser reconhecidas – e ins-
tituídas – como menos valiosas para que sua valori-
zação ocorra, por meio de sua inserção no processo 
de desenvolvimento. Além da concepção biológica 
de vida, noções econômicas, políticas, religiosas e 
médicas aparecem como estratificadores na dina-
mização da colonialidade da vida. E a BI assume a 
tarefa de denunciar e desnaturalizar essa colonial 
imagem da vida, que aparece em diversos tipos de 
imperialismos que terminam por estruturar e man-
ter as desigualdades sociais. 
Os silenciosos dispositivos de reprodução da 
colonialidade da vida podem ser observados nas 
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perspectivas progressistas das posições hegemô-
nicas em bioéticas, sobretudo em sua conexão às 
ideo logias da economia de mercado 6, para as quais 
a vida e o corpo são mercantilizáveis, colonizáveis. É 
nesse ponto que a BI surge como potente ferramen-
ta descolonial na crítica à biopolítica hegemônica e, 
também, às bioéticas engajadas na reprodução da 
colonialidade do poder presente no projeto desen-
volvimentista.
A BI no contexto da interseccionalidade de 
vulnerabilidades
Em função das diversas maneiras de materia-
lização do padrão colonial de poder nos diversos 
pontos geopolíticos do mundo, o comprometimen-
to proposto pela BI com o Sul exige compreensão 
e postura ante os modos como a colonialidade se 
instancia nesta região geopolítica do mundo global. 
Mais que no Norte, aqui a vulneração econômica 
está vinculada com outras formas de vulnerabilida-
de, como as relações de raça e gênero. Um projeto 
de descolonização da bioética, a partir do Sul, deve 
verificar as conexões entre as diversas formas de 
vulneração social. 
Nesse cenário, o conceito de interseccionali-
dade é importante. Tal noção afirma que raramente 
um processo de vulneração ocorre isoladamente e 
o entrecruzamento de fatores de vulnerabilidade 
acirra cada um deles 7. O fenômeno da vulneração 
econômica é complicado e amplificado pelas rela-
ções raciais, de gênero, etárias e de orientação se-
xual, por exemplo. Podemos afirmar que, em luga-
res como a América Latina e o continente africano, 
a compreensão do modo como a vulnerabilidade 
socioeconômica acontece é superficial ou provavel-
mente falseada se não tivermos em pauta a discus-
são sobre as relações raciais e as relações de gênero, 
entre várias outras.
Há vários anos a bioeticista Fátima Oliveira 
vem denunciando que a bioética tem por corriqueira 
a reflexão que parte de um ser humano abstrato, a 
partir do qual efetiva suas análises e atuações. Para 
Oliveira, esse fato explica parcialmente porque os 
bioeticistas ainda não tenham se dado conta de que 
há situações aéticas nas sociedades contemporâ-
neas, que têm uma profunda ressonância no pensar 
e fazer da bioética, cujas consequências na assistên-
cia e na investigação na área da saúde geram confli-
tos estritamente bioéticos. Refiro-me ao fenômeno 
pancultural da opressão de gênero, ao recrudesci-
mento do racismo e a xenofobia no mundo e aos 
prejuízos e discriminações baseados na classe social, 
orientação sexual e idades 8.
Assim, a afirmação desenraizada desse sujei-
to genérico faz com que as bioéticas hegemônicas 
sejam cúmplices das desigualdades entre os seres 
humanos, uma vez que não explicita sua posição 
sobre as vulnerações advindas do racismo, sexis-
mo, xenofobia, homofobia, preconceito geracional, 
entre outras. Em relação a essas questões, não há 
silenciamento sem implicações: ou a bioética se 
apresenta de modo explícito como antirracista, an-
tissexista, anti-homofóbica etc., ou finda por apoiar 
as posturas sobre as quais mantém silêncio. 
Esses vetores de vulnerabilidade são bastante 
visíveis no cotidiano dos países periféricos e sua in-
tersecção amplifica a condição desigual das pessoas 
neles vulneráveis. Se não vemos, não explicitamos, 
não denunciamos os processos de vulneração – que 
tendem a se manter e reforçar, pois ficam sem o 
devido enfrentamento. O compromisso de uma 
bioética com os projetos descoloniais assumiria a 
denúncia desses processos vulneradores envolvidos 
nos conflitos bioéticos, muitas vezes de modo invisí-
vel. Isso implica em considerar as questões políticas 
que delineiam as situações de conflito moral com 
as quais lida a bioética, além dos já conhecidos as-
pectos clínicos, epidemiológicos, metodológicos ou 
epistemológicos.
Como um simples exemplo prático, a proposta 
implicaria em incluir, nos check-lists dos comitês de 
ética em pesquisa e nas outras instâncias de discus-
sões bioéticas, itens que possibilitassem verificar se 
elementos de vulneração ligados às classes sociais, 
relações raciais, de gênero, de orientação sexual, de 
diferença etária e de localização geopolítica estão 
presentes ou se cuidados que evitem tais vulnerações 
foram tomados. Em ambientes externos às bioéticas 
hegemônicas, estamos acostumados a ter como prin-
cipal e fundamental vetor de vulneração a pobreza, 
mas é preciso saber que no Sul o espectro geral da 
pobreza tem cor, gênero e outros marcadores 9.
Considerando-se que questões ligadas com 
o racismo, sexismo e faixa etária são radicalmen-
te constitutivas das motivações que encaminham 
o surgimento da bioética, a desconsideração atual 
desses elementos nas análises bioéticas possibilita 
ver a atuação da colonialidade da vida na dinâmica 
das bioéticas colonizadas. Os famosos casos dos ex-
perimentos de Willowbrook e Tuskeege são exem-
plos irrefutáveis de componentes racistas e etários 
em eventos emblemáticos na história da bioética. 
Maurizio Mori 10 afirma que a bioética tem como um 
dos marcos de institucionalização o cenário de dis-
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cussão sobre o aborto nos EUA, nos anos 70, debate 
que fez emergir de modo incontornável as questões 
de gênero.
Na América Latina, alguns exemplos emblemá-
ticos são importantes para pensar a intersecciona-
lidade entre as vulnerabilidades em situações nas 
quais a bioética é convocada a avaliar conflitos. A 
partir de dois desses exemplos vemos como a análi-
se seria diferenciada se os marcos analíticos raciais 
e de gênero fossem considerados.
O primeiro, a partir da interpretação de Gar-
rafa e Lorenzo 11, mostra experimento multicêntri-
co que utilizou cobaias humanas no Amapá, onde 
um grupo de pessoas nativas foi pago para capturar 
mosquitos transmissores da malária e se sujeitar a 
uma centena de picadas desses insetos, duas vezes 
por ano. O método utilizado para a captura dos in-
setos foi o “isca humana”, por membros da comuni-
dade local. Contudo, em função do precário treina-
mento oferecido poucas semanas antes do início da 
pesquisa, rompeu-se a recomendação de segurança 
do procedimento. Ressalte-se que o protocolo de 
pesquisa foi aprovado no comitê de ética da uni-
versidade estadunidense promotora da pesquisa e 
na Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, embo-
ra esta tivesse avaliado uma versão do projeto no 
qual não constava a descrição de que os mosquitos 
se alimentariam do sangue dos voluntários da pes-
quisa. Adicionalmente, os voluntários receberiam 
uma quantia que variava de seis a dez dólares/dia, o 
que viola a Resolução 196/96 do Conselho Nacional 
de Saúde, que veda a remuneração de sujeitos de 
pesquisa, exceto quando de reembolsos ou ressarci-
mentos – o que evidentemente não era o caso.
Apesar de perceberem que a autorização da 
pesquisa ocorreu em função da atuação do double 
standard, Garrafa e Lorenzo não discutem o fato de 
que as populações da comunidade onde ocorreu a 
pesquisa eram ribeirinhas, marcadas pela vulnera-
ção racial, vez que a comunidade é composta por 
descendentes de indígenas e de negros, além de ou-
tros mestiços – aspecto que amplifica a vulneração 
econômica dessa população. A BI potencializaria sua 
análise se também apontasse o racismo presente 
na pesquisa, que adicionalmente se aproveitou das 
condições de pobreza da comunidade participante 
da investigação. 
O segundo exemplo nos mostra como a consi-
deração da interseccionalidade de vulnerabilidades 
na análise bioética poderia potencializar sua pro-
fundidade e agudeza. É o caso da mortalidade ma-
terna das mulheres negras e a ausência de políticas 
públicas específicas de saúde para elas. Na percep-
ção de Ventura: Nos países desenvolvidos as razões 
de mortalidade materna são inferiores a 20 a 10 
mortes de mulheres para cada 100.000 nascidos 
vivos, já na Bolívia, 230/100.000 e 523/100.000 no 
Haiti. No Brasil em 2002 a razão era de 53,4 mortes 
de mulheres para cada 100.000 nascidos vivos 12. 
Uma análise realizada pela BI acerca de tal situa-
ção, ao adotar a perspectiva da interseccionalida-
de, consideraria os elementos racial e de gênero 
relacionados ao fenômeno da pobreza como “nor-
malmente” ligados a esses casos de mortalidade, 
sobretudo quando há contiguidade entre baixa es-
colaridade e renda e a limitação de acesso ao pré- 
natal e outros acompanhamentos médicos, como 
apontam vários estudos sobre tais indicadores no 
país 13-15.
Ao procurar compreender as razões pelas 
quais as mulheres negras ainda ocupam os mais 
profundos níveis de pobreza e baixa escolaridade no 
país 16,17, a análise traçaria um quadro mais preciso 
da questão a ser avaliada, considerando que repre-
sentam aproximadamente metade da população 
feminina e que sua taxa de mortalidade, em 2001, 
foi cerca de sete vezes maior (275/100 mil nascidos 
vivos) do que entre mulheres brancas (43/100 mil 
nascidos vivos) ou pardas (46/100 mil nascidos vi-
vos) 18. Então, fica explícita que a vulnerabilidade 
articulada pela pobreza, gênero e raça amplifica o 
impacto sobre as mulheres negras. Alarma, ainda 
mais, saber que aproximadamente 80% dessas mor-
tes decorrem de causas evitáveis mediante uma efi-
ciente política de saúde 18. 
Nesse cenário, não se poderia apenas uni-
versalizar as políticas de combate à mortalidade 
materna sem levar em conta os fatores vulnerado-
res raciais e sem atentar-se à violação dos direitos 
humanos das mulheres, aliadas à vulnerabilidade 
econômica implicada na questão. Ao fazer a análise 
apenas pelo corte de renda, invisibiliza-se ou secun-
dariza-se, de modo perigoso, como os cortes racial 
e de gênero são constitutivos da própria vulnerabi-
lidade econômica destas mulheres. Não considerar 
esses elementos finda por corroborar com os con-
textos nos quais a colonialidade constitui, reforça, 
mantém e oprime de modo constante e silencioso 
grande montante das populações.
A leitura bioética que incorpore a percepção 
da intersecção das vulnerabilidades, acirradas no 
Sul, fortaleceria o conjunto de componentes teóri-
cos da BI, além de reforçar a busca da justiça social, 
o que concretizaria ainda mais o projeto proposto 
por esta perspectiva bioética: posicionar-se do lado 
mais vulnerável da sociedade 1. 
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Do lado dos mais vulneráveis: o diálogo e a 
crítica
Este posicionamento ao lado dos mais vulne-
ráveis apresenta a BI como uma perspectiva contra- 
hegemônica em bioética, tal como Gramsci 19 enten-
dia a ideia de hegemonia. Cabe, ainda, ressaltar que 
as identidades afirmadas em termos geopolíticos 
normalmente se vinculam à luta em função da he-
gemonia, sobretudo nos países periféricos do Sul, 
eivados pela diferença colonial.
A constituição das identidades subalternas é 
atravessada pela atuação da colonização que, pela 
vulnerabilidade social, em seu caráter relacional, 
estrutura-se em oposições hierarquizadas colonial-
mente. Institui-se, então, por meio da atuação re-
petida dessas forças colonizadoras uma reprodução 
exaustiva de determinadas vozes/experiências em 
detrimento de outras, que são silenciadas/menos-
prezadas e nas quais a responsabilidade de educar os 
opressores é unicamente das/os oprimidas/os [que] 
reflete uma tarefa colonizadora na qual uma existên-
cia está sempre a serviço de outra. Inclusive quando 
se propõe a questionar os termos da servidão 20. 
Esse processo em muito dificulta a tarefa de 
buscar a descolonização, pois, normalmente, a ne-
gociação de privilégios e poder inicia-se pelo lado 
subalterno da diferença colonial, que muitas vezes 
tem suas vozes silenciadas pela escuta colonial, o 
que torna imperativo para a bioética, em uma pro-
posta descolonizadora, a problematização e a prática 
da crítica e do diálogo. A crítica, uma das principais 
características da BI, deve ser entendida em sua di-
mensão autocrítica. Isso implica que, além de criticar 
uma situação, teoria, postura ou fenômeno, deve-
mos também criticar nosso lugar político de enuncia-
ção. Essa postura auxilia a evitar a tendência política 
de nos fascinarmos por aquilo que oprime e/ou nos 
oprime – o que Foucault chama de fascismo 21.
Na tarefa de construir identidades uma das 
importantes estratégias da colonialidade é articular 
a internalização de seu caráter opressor, constituin-
do sujeitos, instituições e práticas de modo invisível, 
o que muitas vezes faz com que posturas que recu-
sem a opressão possam também ser colonizadoras 
à proporção que obliteram a dimensão constitutiva 
de subjetividades proeminente na colonialidade, 
replicando, assim, silenciosamente, a estratégia co-
lonial. Tal fenômeno implica ser necessário buscar-
mos nossa descolonização interna em conjunto com 
a crítica da própria colonialidade. Esta autocrítica 
não retira a necessidade de realizarmos a crítica da 
maneira hegemônica de constituição das desigual-
dades e de circulação do poder. Tanto a crítica como 
a autocrítica são importantes ferramentas na aná-
lise das situações nas quais a bioética é chamada a 
analisar e intervir.
Nesse contexto, a relação entre os mais vul-
neráveis e as situações normalmente avaliadas pela 
bioética merecem atenção, ainda mais se conside-
rarmos que a participação das comunidades, so-
bretudo por meio da representação de usuários, é 
ainda bastante pequena. Uma perspectiva descolo-
nizadora para a bioética deve enfrentar a questão 
das vozes dialogantes, tal como Gayatri Spivak 22 tem 
nos colocado. Esta autora afirma que os segmentos 
subalternizados pela dinâmica colonial, que hierar-
quiza, não falam, mesmo em contextos atravessa-
dos pela estratégia da afirmação da equidade. Nas 
propostas de justiça, por meio das quais um grupo 
decide por todos, normalmente se carregam os pro-
blemas ligados com a universalização das vontades, 
geralmente comprometidos com o lugar de enun-
ciação dos componentes do grupo, mesmo que este 
seja, a priori, bem intencionado.
Essa ausência de fala dos grupos subalterniza-
dos está vinculada ao fato de que nas articulações 
políticas hegemônicas as pessoas vulnerabilizadas 
não teriam condições de constituir um sujeito po-
lítico capaz de falar e conhecer por si mesmo, em 
função do fato de que a comunicação, ainda mais 
no contexto da política, é um fenômeno relacional 
que supõe um receptor capaz de escutar, sem silen-
ciamentos. Gayatri Spivak 22 desconfia de que nas 
instâncias coloniais do poder tal receptor não tenha 
existência, o que impede a audição da voz subalter-
na insurgente, anulando-a, fazendo dela um silên-
cio, uma não voz. 
Nesse silenciamento, em contextos hegemô-
nicos, a experiência falante, que determina o lugar 
social a partir do qual se buscará a equidade, é a de 
quem não ocupa a posição subalterna, o que secun-
dariza ou exclui a experiência dos grupos subalterni-
zados. Por isso, essa ausência de fala ocorre não por 
que subalternas não possam falar, mas porque a 
voz é um fenômeno relacional que necessita de um 
espaço de acolhimento, que faz necessária a escuta 
– o que não se observa nas práticas dos esquemas 
coloniais de distribuição do poder, determinante 
dos lugares de fala e de silenciamento. Desta manei-
ra, enquanto persistir a subalternização racializada 
de grande parte da população mundial – sobretudo 
latino-americanos, africanos e parte do continente 
asiático – dificilmente a experiência dialógica eman-
cipadora se fará possível. Não há diálogo possível 
se não cremos que a/o outra/o não pode entender 
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o que dizemos ou se achamos que aquilo que ela/e 
tem a dizer não é relevante. O silenciamento é uma 
das mais eficazes e presentes ferramentas do esque-
ma colonial. Neste contexto, descolonizar o diálogo 
é fundamental para que possamos integrar uma 
área que envolva tanto saberes técnicos como popu-
lações vulnerabilizadas 23. 
A perspectiva de Paulo Freire 24 acerca do diá-
logo é interessante ferramenta para a BI, como in-
dica a proposta original. Para ele, a dialogicidade se 
constitui em instrumento para uma imersão na rea-
lidade, de maneira crítica: Diálogo é este encontro 
dos homens [e mulheres], mediatizados pelo mun-
do, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, 
na relação eu-tu. O diálogo é uma exigência exis-
tencial. E, se ele é o encontro em que se solidarizam 
o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao 
mundo a ser transformado e humanizado, não pode 
reduzir-se a um ato de depositar ideias de um sujeito 
no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de 
ideias a serem consumidas pelos permutantes 24. 
Desta maneira, o diálogo surge como um mo-
vimento capaz de levar cada uma das partes envolvi-
das na atividade de análise a discutir os lugares dife-
renciados que ocupam na percepção do mundo, os 
quais são permeados por relações de poder. Assim, 
o diálogo seria mais que troca de palavras e ideias, 
uma explicitação do mundo experienciado e parti-
lhado, embora de modo diverso: Porque é encontro 
de homens [e mulheres] que pronunciam o mundo, 
[o diálogo] não deve ser doação do pronunciar de 
uns a outros. É um ato de criação. Daí que não possa 
ser manhoso instrumento de que lance mão um su-
jeito para a conquista do outro. A conquista implíci-
ta no diálogo é a do mundo pelos sujeitos dialógicos, 
não a de um pelo outro. Conquista do mundo para a 
libertação dos homens [e mulheres] 24.
A alteridade dos outros não poderia ser tra-
tada de modo instrumental, vez que todos ocu-
pam o mundo, ao modo de sujeitos. O diálogo, 
entendido nessa perspectiva, seria caminho para 
uma mundial transformação coletiva, na busca de 
um espaço de enfrentamento da opressão. Se Frei-
re fala de um mundo compartilhado, esta partilha, 
entretanto, não é homogênea. Cada indivíduo exis-
te em um mundo experimentado de modo diver-
so, falando diferentemente sobre este mundo. O 
mundo seria o conjunto de sentidos que as pessoas 
dessem a uma materialidade que cada indivíduo 
vivencia de um modo diferente. Nem mesmo fatos 
aparentemente objetivos como a pobreza, a dor 
e a miséria são experimentados pelas pessoas da 
mesma maneira 25. 
Para essa percepção, o diálogo está sempre 
atravessado por sua autocrítica, sempre atento à 
possibilidade da troca, sob o risco de apenas pare-
cer uma atividade dialógica, sem de fato sê-lo. Dialo-
gar enfrentando a dificuldade do diálogo. O próprio 
diálogo estará sujeito à autocrítica. A atividade dia-
lógica deverá se interrogar constantemente acerca 
das possibilidades de silenciamento, sob o risco de 
tornar-se um falso diálogo. A tarefa dialógica deve 
enfrentar a dificuldade do dialogar, haja vista que o 
diálogo sempre envolve relações de desejo, poder e 
interesse 22, e assumir as tensões que são constriti-
vas do próprio diálogo. 
Ao assumir essa dimensão problemática da prá-
tica dialógica, a bioética pode utilizá-la como potente 
ferramenta política e epistemológica a serviço da ta-
refa de descolonização, inclusive de alguns conceitos 
importantes e problemáticos da bioética, como é o 
exemplo da autonomia, que, visto pela perspectiva 
freireana do diálogo, apareceria não mais sobreposta 
à justiça, mas atrelada e sujeita a ela. Tal percepção 
poderia ser um elemento de descolonização da au-
tonomia e, portanto, da própria bioética, desde um 
comprometimento efetivo com o Sul.
Considerações finais: a difícil relação com o 
Estado
Um dos pontos mais difíceis de uma propos-
ta bioética que pretenda se posicionar ao lado dos 
mais vulneráveis é a delicada posição do sujeito que 
efetiva a análise ou intervenção bioética, ainda mais 
quando pensamos a institucionalização da bioética 
em sua relação com as instâncias decisórias para ela 
importantes. De um ponto desta posição temos os 
bioeticistas “pertencentes às elites acadêmicas do-
minantes” 26 e, de outro, as instituições responsáveis 
pela execução do que as análises bioéticas determi-
nem. Em nosso país o Estado é instituição funda-
mental, pois além de ser o responsável pela gestão 
da saúde e da vida, por autorizar as pesquisas, cui-
dar da atenção à saúde, tutelar a vigilância epide-
miológica e sanitária – seja diretamente ou median-
te concessões –, trata dos fatores que se mostram 
determinantes sociais da doença e da saúde 27. 
Feitosa 28, ao discutir acerca do “sujeito da ação 
bioética”, distingue entre intervenção e intromissão. 
Essa distinção é bastante útil para pensar a ação do 
agente interventor, sobretudo se for o Estado. Apre-
senta a intervenção como ação política, devidamen-
te planejada, dentro de um processo construído com 
as pessoas diretamente envolvidas, as destinatárias 
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da ação 28. Paralelamente, a intromissão seria a de-
cisão unilateral, onde é desrespeitada a autonomia 
da pessoa ou do grupo supostamente beneficiário 
da ação. Pode ser praticada por um indivíduo ou até 
mesmo por instituições públicas ou privadas, algu-
mas vezes sob a forma de ‘política de assistência’ ou 
‘legislação protetiva’ 28. 
Como a BI estaria ligada aos processos dialó-
gicos comprometidos com as partes envolvidas na 
intervenção, resta a questão de se o Estado poderia 
ser o agente da ação bioética na perspectiva da BI. 
Ao estarmos cientes de sua origem e caráter colo-
nial, tendo a falácia desenvolvimentista como seu 
combustível e a diferença colonial como sustenta-
ção, o Estado poderia ser considerado outra coisa 
que não um intromissor? Nesse contexto, Feitosa 
argumenta que a intervenção constitui-se numa 
oferta dentro de um contexto pluricultural onde o 
Outro pode aceitar ou não. Por essa razão, não po-
demos admitir nenhum tipo de iniciativa, por par-
te de quem quer que seja, que sob o pretexto de se 
constituir em ‘ajuda humanitária’ para ‘salvar vidas’ 
não leve em consideração a manifestação da vonta-
de daqueles a quem se pretenda ajudar 28. 
Mas o Estado teria disposição para ser apenas 
mais uma voz entre outras nos diálogos do qual faça 
parte? Que relações a BI teria de estabelecer com 
o Estado para que a perniciosa dinâmica colonial -
estatal não marque de maneira indelével suas pro-
postas de atuação como agente interventor? Estas 
questões nos levam a enfrentar o problema da possi-
bilidade de o Estado ser descolonizado – e como isto 
seria alcançado. Não sabemos se isto é possível. Mas 
fica a certeza de que não há como evitar uma rela-
ção com a estrutura estatal, ainda mais que, em sua 
ação, é gestor da biopolítica, mantenedor privilegia-
do do biopoder e interlocutor crucial da bioética. 
Em função disso, a BI precisa se posicionar cri-
ticamente sobre o Estado. E, de algum modo, o faz, 
ainda que de modo incipiente. Enquanto não se tem 
uma posição mais nítida de como pensar a relação 
com o Estado, a sugestão de Boaventura de Sousa 
Santos pode ser interessante para propor soluções 
alternativas pontuais e paliativas: Nalgumas situa-
ções a confrontação se justifica, noutras é aconse-
lhável a colaboração. E noutras ainda é apropriada 
uma combinação das duas. O importante é que, em 
cada momento ou em cada luta, o movimento ou or-
ganização em questão seja claro e transparente nas 
razões para a opção adotada... 29. 
A BI batalha com vistas a fortalecer a partilha 
do poder e o respeito à diversidade nos domínios 
sociais, para que a prática, pretensamente democrá-
tica, seja reconhecida. A participação de atores di-
versos, destinatários das reflexões e ações bioéticas, 
ainda precisa ser mais aprofundada. Ao buscar o 
enraizamento dessa participação dialógica, enfren-
tarão os problemas apontados, referentes à possibi-
lidade do diálogo. Tarefa complexa, mas imprescin-
dível para a busca prática da bioética descolonizada.
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